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      INTRODUÇÃO


      Um dos textos que mais me marcaram na minha formação teológica é um pequeno parágrafo, direto, forte e corajoso, escrito, no início da década de 1970, por Hugo Assmann:


      Se a situação histórica de dependência e dominação de dois terços da humanidade, com seus 30 milhões anuais de mortos de fome e desnu­trição, não se converte no ponto de partida de qualquer teologia cristã hoje, mesmo nos países ricos e dominadores, a teologia não poderá situar e concretizar historicamente seus temas fundamentais. Suas perguntas não serão perguntas reais. Passarão ao lado do homem real. Por isso, como observava um participante do encontro de Buenos Aires, “é necessário salvar a teologia do seu cinismo”. Porque, realmente, diante dos problemas do mundo de hoje, muitos escritos de teologia se reduzem a um cinismo.1


      O tempo passou, a situação histórica evoluiu para a de globalização e o número das pessoas que morrem de fome e sofrem desnutrição mudou, mas o desafio continua o mesmo. Muito do que se diz e escreve no interior das igrejas cristãs continua estando marcado pelo cinismo e por perguntas “não reais”. Esses textos teológicos e discursos religiosos não são necessariamente errados – a questão não é sobre o acerto e o erro –, mas correm um sério risco de ser cínicos. Ou seja, não levam em consideração os graves e urgentes problemas que estão ao nosso redor: a fome, a pobreza e a exclusão social que atinge uma parcela significativa da humanidade.


      Uma vez, uma aluna de mestrado em Ciências da Religião defendeu no seu trabalho semestral a idéia de que a opção pelos pobres era equivocada porque os problemas existenciais da classe média também eram importantes e urgentes, de modo que as igrejas cristãs também deveriam dar a mesma atenção a eles. Eu lhe escrevi o seguinte comentário: “não nego que, para a pessoa que está vivendo um problema psicológico-existencial, este problema seja importante; mas a noção de urgência tem a ver com o ‘limite de prazo’ e a decisão sobre o que é mais importante é sempre baseada em comparações com outros problemas. Sendo assim, não há dúvida de que a fome é um problema mais urgente, pois ninguém consegue viver mais do que algumas semanas sem comer, enquanto uma pessoa pode viver anos com problemas psicológico-existenciais”. Eu não sei se a convenci, mas continuo pensando da mesma forma.


      O problema de muitos discursos religiosos não está no que é dito, mas no que não é dito, naquilo que está ausente, ou melhor, aquilo que foi feito ausente. Em outras palavras, nos problemas urgentes que são obscurecidos ou tirados do nosso campo de visão porque toda a atenção e foco foram dirigidos para um outro lugar com o objetivo, consciente ou inconsciente, de desviar a atenção dos problemas que nos incomodam ou não queremos ver.


      Além disso, pode ser que muitos dos problemas existenciais da classe média e alta, e também das classes baixas e dos pobres, podem estar associados ou ser fruto de uma visão do mundo e da vida baseada na cobiça e no desejo sem fim de consumo, que legitima a exclusão social ou tenta dizer que os problemas dos outros não são nossos problemas. Isto é, uma vida baseada num espírito egoístico. Ou, como diz a primeira carta de são João, uma vida cheia das “coisas do mundo”: a “concupiscência da carne” (a busca de prazer sem limites que nega a dignidade e os direitos do/da outro/a), “a concupiscência dos olhos” (o desejo de ter tudo o que os olhos vêem) e “o orgulho da riqueza” (sentir-se superior porque mais rico do que outros) (1Jo 2,16).


      Eu não estou dizendo que as pessoas e setores das igrejas cristãs que fazem a opção pelos pobres estão isentos desse “espírito do mundo”, pois todos nós vivemos no mundo e estamos sob a sua influência. Todos nós somos tentados por cinismo, cobiça, auto-suficiência ou orgulho de sermos mais ricos ou mais “comprometidos com os pobres”. O caminho é assumirmos os nossos pecados e lutarmos para perseverarmos no chamado ao amor-solidariedade. Pois como nos ensina são João: “Se dissermos: ‘Não temos pecado’, enganamo-nos e a verdade não está em nós. Se confessarmos nossos pecados, ele que é fiel e justo, perdoará os nossos pecados e nos purificará de toda injustiça” (1Jo 1,8-9).


      Se o desafio expresso por Assmann e por muitos outros/as teólogos/as ainda continua válido, não podemos negar que o entusiasmo das igrejas cristãs por “libertação” diminuiu. Mas a diminuição não significa o fim ou o desaparecimento! Há ainda muitas pessoas e grupos, dentro ou fora das igrejas, que ainda continuam comprometidos com a causa da justiça em favor dos mais pobres e dos oprimidos/as. Mesmo que em muitas pessoas esse compromisso seja mais existencial do que atuação social e política, a esperança real de um mundo mais justo e humano continua viva no coração delas e no fundo do seu ser.


      Foi para essas pessoas que este livro foi escrito. Na verdade, ele foi escrito aos poucos, na forma de artigos curtos (bem curtos) para um site, a Adital (www.adital.com.br), que “reúne” no espaço virtual da rede da Internet os/as cristãos/ãs e pessoas de boa vontade comprometidos e que sonham com um outro mundo mais justo. De início, comecei a escrever sem grandes expectativas, mas o retorno que fui recebendo por meio de e-mails dos mais diversos lugares e a descoberta de que alguns desses textos estavam sendo reproduzidos em sites de outros países me mostraram como realmente estamos vivendo novos tempos também em termos de lutas populares. Depois, diversas pessoas me encorajaram a reunir esses artigos e publicá-los na forma de um livro, o que acabei fazendo.


      Eu resolvi manter o formato dos textos (curtos, mais diretos, quase sem notas de rodapé) escritos para a Internet, entre 2006 e 2007, porque isso facilita a leitura das pessoas que não têm tempo para capítulos longos ou paciência para longas argumentações teóricas com muitas notas explicativas. Procurei colocar de uma forma direta e simples muitas das teorias ou idéias que venho refletindo nas minhas pesquisas, aulas e também em outros textos mais teóricos. Com isso quero dizer que tentei ser fiel a dois objetivos difíceis de ser atingidos ao mesmo tempo: uma reflexão teórica consistente, dita em uma linguagem compreensível para a maioria das pessoas que vivem a fé cristã. É claro que nem sempre fui feliz nesses dois objetivos, mas espero que os/as leitores/as me perdoem e, levando em consideração o meu esforço, procurem seguir e dialogar com as minhas reflexões.


      Na primeira parte eu reuni, revi e ampliei um pouco os textos que tratam mais diretamente do tema do Cristianismo de Libertação. Esses artigos foram escritos nos meses que antecederam a V Conferência do CELAM, em Aparecida, em 2007. Para que possamos saber com mais clareza o que significa ser do cristianismo de libertação, é preciso esclarecer as diferenças com outras formas de cristianismo. É assim que vamos construindo a identidade de um grupo ou de uma reflexão teórica. Por isso, a primeira parte do livro está marcada pelo estabelecimento de diferenças e afirmações das idéias centrais do que eu penso ser o cristianismo de libertação. A minha intenção não é a de criticar outras posições ou opções pelo gosto da crítica, mas a de estabelecer as diferenças particulares no interior da mesma fé.


      A segunda parte do livro, “Um olhar sobre a Igreja e o mundo”, reúne artigos que tratam de diversos temas vistos com o olhar da fé, na perspectiva da libertação. Como esses artigos foram escritos com a finalidade de refletir sobre os problemas e temas que estavam em destaque na época, esta coleção não tem nenhuma pretensão de esgotar os temas pertinentes e relevantes ao cristianismo de libertação.


      Quero terminar esta breve introdução com a citação de uma frase de são Paulo que me impressiona muito. Ele, estando preso após uma vida dedicada ao anúncio da boa-nova de Jesus, não mostra frustração ou desapontamento com a sua situação e diz: “Combati o bom combate, terminei a minha carreira, guardei a fé” (2Tm 4,7). Eu realmente espero que, ao final da minha vida, não importando os resultados sociais e políticos concretos dos nossos trabalhos, possa estar vivendo esse estado espiritual. Que nós, os/as que um dia fomos tocados/as pelos olhares e sorrisos das pessoas que sofrem e, nesse encontro, experienciamos a presença de Cristo Ressuscitado ou de modo simples fomos modificados para sempre, possamos viver a fé que age no amor-solidariedade (cf. Gl 5,6). E que, movidos/as pelo Espírito, mantenhamos o nosso compromisso em favor dos mais pobres e oprimidos/as.

    



    


    
      
        1 ASSMANN, Hugo. Teologia desde la práxis de la liberación: ensayo teológico desde la América dependiente, 2ª ed. Salamanca, Sígueme, l976, p. 40.
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      CRISTIANISMO DE LIBERTAÇÃO: PROFETISMO A SERVIÇO DO REINO DE DEUS


      Nos meses que antecederam a V Conferência Geral do CELAM em Aparecida e a visita do Papa ao Brasil, os jornais e as TVs falaram mais sobre questões prosaicas da visita do Papa – tais como: a reforma no quarto do Mosteiro de São Bento onde ficaria hospedado o papa Bento XVI em São Paulo, os móveis feitos especialmente para a sua visita em Aparecida ou então a marca dos lençóis (de alto padrão) que ele usaria – do que o impacto da visita ou da V Conferência na vida da América Latina ou do Brasil. Foi-se o tempo em que esse tipo de visita ou uma Conferência dos Bispos da AL causavam debates e polêmicas na mídia e nas igrejas sobre questões teológico-político-sociais, como a opção pelos pobres, o papel da fé cristã e das comunidades cristãs e especialmente as comunidades de base nas lutas pela transformação social.


      Os tempos são outros, muitos dirão. De fato, vivemos outros tempos. Em muitas comunidades, as lideranças leigas que ainda insistem no papel profético do Cristianismo e que, com isso, entram em conflito com as “autoridades eclesiásticas”, estão sendo “convidadas” a se retirar das pastorais e até da vida comunitária. Os métodos pastorais e técnicas de marketing para aumentar o número de fiéis nas igrejas se tornaram questões mais importantes do que o papel profético do Cristianismo. Até parece que aumentar o número de membros da Igreja e das pessoas que ainda se assumem como católicos nas pesquisas do censo se tornou mais importante do que anunciar o Reino de Deus, do que lutar pela construção de uma sociedade mais justa e humana, como sinal antecipatório e visível do Reino de Deus no meio de nós.


      Temos de reconhecer que o sonho acalentado pelos participantes das comunidades de base e da teologia da libertação, especialmente nas décadas de 1980 e 1990, de que a “massa” dos cristãos na AL assumiria o cristianismo de libertação – ou que a comunidade de base se tornaria o modo de toda a Igreja ser – foi derrotado.


      Apesar de tudo, o cristianismo de libertação continua sobrevivendo no interior da Igreja católica e das Igrejas protestantes e também fora delas. Antes de continuar a reflexão, quero explicar rapidamente por que estou usando a expressão “cristianismo de libertação”, ao invés de expressões mais usadas como Teologia da Libertação, Igreja dos Pobres ou Comunidades de Bases. Como disse muito bem Michael Löwy, no seu livro A guerra dos deuses,2 o cristianismo de libertação latino-americano é um movimento social-religioso de luta pela libertação dos pobres (que no decorrer dos anos assumiu também outras lutas libertárias, tais como a das mulheres, negros, indígenas, ecológicas...) que nasceu antes da Teologia da Libertação (TL) e a maioria dos seus ativistas não são teólogos. Aliás, os próprios teólogos da libertação afirmaram desde o início que as práticas de libertação eram anteriores à TL e que esta nascia a serviço e em função dessas práticas.


      Além disso, muitos que se sentem e se assumem fazendo parte desse grande movimento que estamos chamando de cristianismo de libertação não fazem parte das comunidades de base, nem estão nos estratos mais baixos da sociedade (“base”). Mais ainda, o cristianismo de libertação é formado por membros e grupos de diversas igrejas cristãs; e também por aqueles e aquelas que já não se consideram mais membros de nenhuma igreja, apesar de continuarem identificando-se com esse tipo de cristianismo. São pessoas e grupos que, de modo explícito ou de uma forma meio difusa, ainda se guiam pelos valores do evangelho interpretados pelo cristianismo de libertação, nas suas posições e ações, perante os desafios do mundo contemporâneo.


      O fato de apenas uma minoria continuar perseverando na tarefa profética, diante das injustiças e desumanidades do mundo globalizado e também das instituições religiosas cristãs, deve nos entristecer, mas não nos surpreender completamente. No início dos anos 70 do século passado, Juan Luis Segundo – um dos teólogos mais lúcidos e brilhantes da TL – já nos alertava que protestar contra injustiças cometidas por instituições ou sistemas sociais que se auto-absolutizam – como o sistema de mercado neoliberal – é uma característica essencial do Cristianismo, mas exige uma coragem e uma fidelidade que têm mais a ver com minorias do que com as massas, sejam elas cristãs ou não. O saudoso Dom Hélder Câmara falava de “minorias abraâmicas” para nos ensinar que a vocação profética é de minorias. Em parte é por isso que não acreditamos que aumentar o número dos fiéis católicos ou cristãos, o tamanho da “massa”, é o principal desafio ou tarefa para as igrejas.


      Quando se faz do crescimento do número de fiéis a principal tarefa da Igreja, incorre-se no erro de identificar a Igreja com o Reino de Deus. Quando se acredita que o aumento quantitativo da Igreja é igual ao aumento da presença do Reino de Deus entre nós, acaba-se identificando, mesmo que inconscientemente, o Reino de Deus com a Igreja e se esquece de que a Igreja está a serviço do Reino e deve sempre confessar e lutar contra os seus pecados para se tornar cada vez mais um sinal visível (sacramento) do Reino de Deus no meio da humanidade.


      E não é fácil estar a serviço do Reino, pois isso exige de nós um esforço além da nossa tendência à comodidade e ao mais fácil e agradável. É a lógica do marketing, desenvolvida para atrair mais consumidores, que faz do agrado ao consumidor o seu principal objetivo. O profetismo consiste em anunciar não o que é agradável aos ouvidos da maioria, mas o apelo que Deus nos faz para a nossa conversão e engajamento na luta pela justiça e pela solidariedade.


      Reconhecer que a vocação profética é de minorias não significa defender uma posição elitista, mas simplesmente compreender uma realidade humana e social. Se hoje somos uma minoria ainda menor do que antes, isso coloca sobre nós, que nos consideramos do cristianismo de libertação, uma responsabilidade maior. Não a de nos tornarmos “salvadores/as” ou “libertadores/as” do mundo, mas a de sermos mais eficientes no que podemos e devemos fazer e a de mantermos viva essa tradição, essa corrente, para que outras pessoas e grupos do nosso tempo e das próximas gerações também possam “beber desse poço”.


      

    



    


    
      
        2 LÖWY, Michael. A guerra dos deuses: Religião e política na América Latina. Petrópolis: Vozes, 2000.
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      OS POBRES E A LIBERDADE-LIBERTAÇÃO


      Todas as vezes que o papa faz algum pronunciamento enfocando algum tema social, ou alguma Conferência Episco­pal lança um documento (p. ex., a V Conferência dos Bispos da América Latina), sempre há uma discussão nas comunidades e nos jornais sobre se há ou não uma referência explícita aos pobres e se há ou não uma (re)afirmação da opção pelos pobres.


      Eu penso que essa expectativa e debate são um pouco sem sentido em uma época em que até o F.M.I., o Fórum Econômico Mundial de Davos e o G-7 (a reunião dos países mais ricos do mundo) falam da importância de combater a pobreza no mundo. Afinal, seria o cúmulo e muita falta de sensibilidade com o que se passa no mundo se o papa e as Conferências Episcopais não falassem em favor dos pobres.


      Porém, falar em favor dos pobres não significa muita coisa hoje. Não podemos nos esquecer de que, no mundo moderno, todas as colonizações e dominações foram feitos ou em nome do evangelho ou da missão de levar a civilização e o progresso aos povos considerados pelos dominadores como incivilizados e pobres. Ou seja, todos os discursos de opressão são feitos em nome do bem comum e da defesa dos pobres. Ninguém faz mal em nome da maldade, pelo menos não em público.


      Sendo assim, a questão central não é se as autoridades das igrejas cristãs falam ou não em favor dos pobres, mas sim como falam.


      O que diferencia o cristianismo de libertação de outras correntes é, entre outras coisas, a convicção de que os pobres não são e não podem ser tratados como objetos da evangelização ou da “promoção” econômica e social. Primeiro, porque o anúncio da boa-nova pressupõe que haja um interlocutor que perceba a notícia dada como uma notícia nova e boa. Pois quem define se uma notícia é nova e boa não é a pessoa que a transmite, mas aquela que a recebe. Sem essa percepção e juízo por parte dos pobres e oprimidos (não nos esqueçamos de que Jesus veio anunciar o evangelho, a boa-nova, aos pobres e libertar os oprimidos, cf. Lc 4,18-19), o anúncio da boa-nova não se realiza, mas ocorre somente o mero pronunciamento de uma doutrina religiosa. Nesse sentido, podemos dizer que a evangelização só se realiza na parceria, no encontro, entre os/as que anunciam e os/as que recebem a boa-notícia do anúncio da libertação. Tanto aqueles/as que anunciam quanto aqueles/as interlocutores que são capazes de perceber o anúncio como uma boa-nova de Deus, são sujeitos ou agentes da evangelização.


      Se uma igreja ou um grupo de evangelizadores vê nos pobres somente objetos de ação evangelizadora, pessoas que passivamente receberiam os efeitos da ação, a evangelização não acontece realmente. Só à medida que os pobres e pessoas vítimas de opressão são capazes de compreender a boa-nova é que a evangelização se realiza. Isto é, só em uma relação de amor-solidariedade em que as duas partes se reconhecem mutuamente como sujeitos na relação e buscam a libertação da situação que nega a humanidade das pessoas é que a boa-nova é realmente anunciada.


      Segundo motivo é o fato de que a pobreza hoje não é resultado somente da incapacidade dos pobres de se integrarem no mercado de trabalho e de consumo, mas é fundamentalmente um problema estrutural do atual modelo de globalização capitalista. Portanto, o modelo de “promoção” não é suficiente – apesar de ter o seu valor –, é preciso também lutar por reformas e transformações estruturais no atual modelo econômico-político. E nessa luta, os pobres não podem ser tratados como meros objetos, pois eles podem e devem participar também como agentes.


      Aqui entra o terceiro motivo: o cristianismo de libertação parte do pressuposto de que, no capitalismo, o pobre não é somente alguém que sofre de carência material e é economicamente explorado, mas também é alguém que tem a sua dignidade humana negada. Por isso, a participação ativa dos pobres e de vítimas de todos os tipos de opressão é fundamental na “recuperação” ou na afirmação dessa dignidade. Quando fazemos dos pobres e vítimas meros objetos das nossas lutas políticas, estamos reproduzindo a lógica da dominação.


      Eu penso que a noção de que os pobres devem participar da luta como agentes de transformação social e pessoal não pode ser confundida com a noção de pobres como “sujeitos históricos”, se entendermos por esta noção que os pobres são sujeitos e a história, um objeto a ser moldado por esse sujeito. Na verdade há muita confusão no uso da expressão “sujeito histórico”. Há pessoas que usam essa noção para dizer que os pobres e outros grupos oprimidos (como indígenas, negros, menores etc.) estão deixando de ser meramente passivos, simples objetos de ação política e social de grupos dominantes, e passando a ser também agentes de ação social e política no âmbito da sociedade. Usado dessa forma, eu não vejo nenhum problema. Mas a idéia de sujeito histórico também carrega uma outra idéia que nasceu no mundo moderno. No mundo pré-moderno medieval, acreditava-se que a história transcorria de acordo com a vontade de Deus Todo-Poderoso. Nesse sentido, Deus era o sujeito da História. Em contraposição a essa visão, a modernidade criou a noção de um sujeito histórico humano que construiria ou moldaria a História, vista aqui como um simples objeto da vontade e ação do sujeito histórico. Para o capitalismo, esse sujeito seria a burguesia, e para os socialistas, a classe operária ou então o “povo”.


      A noção de “sujeito histórico” vista assim reproduz a lógica de dominação moderna: a do sujeito que tem controle e domínio sobre um objeto que lhe é exterior. Assim os dominadores pensaram e ainda pensam em relação à natureza, aos pobres e a outros povos. Na verdade, nós vivemos no interior da “natureza” e da história; e estas não podem ser pensadas e tratadas como meros objetos do nosso desejo e ação. No interior da História e da “natureza”, devemos lutar em parceria com outros povos, culturas e grupos sociais, dominados e explorados pelo atual sistema capitalista, na construção de outros tipos de relações sociais, econômicas e políticas entre os membros da espécie humana e entre os seres humanos e outros seres vivos e não vivos que compõem o nosso meio ambiente.


      Saindo da lógica de dominação, o Cristianismo como um todo deveria dar testemunho e ser instrumento do que Paulo disse aos Gálatas: “É para a liberdade que Cristo nos libertou” (Gl 5,1). E a liberdade não é uma substância que alguém, algum grupo político ou alguma igreja tem e dá ou deposita sobre outra pessoa. Liberdade – que é o caminho da nossa humanização, porque somos chamados para a liberdade, e não para submissão – só se conquista e vive em uma relação humana e social em que as pessoas envolvidas se tornam mais livres na luta contra todas as formas de opressão. E a nossa fé nos diz que “o algo a mais” que experienciamos nessas lutas pela libertação, que nos tornam mais livres, é a graça de Deus no meio de nós.


      Ser parte do cristianismo de libertação é perseverar nessa luta pela liberdade-libertação, testemunhando que o Cristianismo ainda tem sentido e valor porque é capaz de proclamar que a vocação humana é a liberdade e que “onde se acha o Espírito do Senhor, aí está a liberdade” (2Cor 3,17) e que, por isso, onde há luta pela liberdade-libertação, encontramos o Espírito do Senhor.
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